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E' o testamento conjuntivo ou de mão comum espécie perenta no 
direito pátrio, em que, aliás, penetrou através de praxe, sem am­
paro legal. 

Autorizaram-no os praxistas (1 ), tirando argumento das Orde­
nações Filipinas, nos dispositivos em que determinam sejam marido 
e mulher considerados como "um corpo" ou como "uma pessoa": 

" ... marido e mulher. . . que são havidos por hum 
( sic) corpo" (2); 

" ... marido e molher (sic) ... que não pagarão (sic) 
senão como huma (sic) pessoa" ( 3 ). 

TEIXEIRA DE FREITAS consagrou o testamento conjunti­
vo em nota da terceira edição da Consolidação das Leis Civis ( 4 ), e 
CARLOS DE CARVALHO, no art. 1754 da Nova Consolidação, ~n 
ver bis: 

"É permitido aos ·cônjuges, salvo o caso do art. 1458 
( 5), fazer testamento de mão comum, podendo qualquer 
dêles revogá-lo na constância do casamento ou depois 
de sua dissolução; entende-se, porém, revogado quando 
o casamento é declarado nulo ou anulado e pela super­
verriência do divórcio. 

(1) VALASCO, Oonsult., VII; LOBÃO, Notas a MELO, Supl., Dissert. 7, § 27; 
TRIGO DE LOREIRO, Dir. Oiv. Bras., § 362; GOUVEIA PINTO, Testamentos e Suces­
l!eções, nota 74, pg. 104 da edição anotada por MACEDO SOARES; §§ 80 e 81 da 
'(ldição acomodada ao fôro do Brasil por TEIXEIRA DE FREITAS; FERREIRA ALVES, 
Consolidação das deis ao juízo da provedoria, vol. I, § 144 e nota, pgs, 160-170·, 

(2) Ord. L.0 1.0 , tit. 31, § 1.0 • 

(3) Ord. L.0 1.0 , tit. ·84, § 3.0 • 

(4) Nota 1 ao art. 1053. 
(5) "A mulher, que se casar com infração do § 8 do art. 1399, não poderá fazer 

testamento, nem comunicar com o marido mais de uma têrça·parte de seus bens presentes 
e futuros. 

"D. 181 cit. art. 100" (CARLOS DE CARVALHO, Nova Oonsolidaçio, 
:art. 1458). 

5 - R. D. 1.0 Vol. 
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"Arg. ex Ord. 1, 31, 1. - Ord. 1, 62, 46. - Ord. 
1, 84, 3.- D. 3363 de 1899, tab. III, n.0 51 c).- Ex. Ord. 
4, 84, 2, 4 in f. - D. 181 de 1890, arts. 75, 78, 88, 92 e 
100. - T. de Fr. C. art. 1053 (nota)". 

A inconveniência do testamento de mão comum, especie anôma­
la ( 6

),, ~oi apontada po~ .tratadistas (7), devido ao perigo de pacto 
sucessono ( 8

) e pela dificuldade de revogação - ambulatoria est 
voluntas defuncti usque ad vitae supremum exitum ( 9),- maugrado 
os textos da Ord. L.O 4, tit. 84, § 2 (1°) e§ 4, in fine (11). 

Bem fêz, pois, o legislador pátrio fulminando o testamento de 
mão comum com proibição insofismável, pelo art. 1630 do Código 
Brasileiro: 

"É proibido o testamento conjuntivo, seJa simultâ­
neo, recíproco ou correspectivo". 

Ficou, assim, abolida essa aberração que brigava com a caracte­
rística do testamento - ato personalíssimo, unilateral . gratuito, so-
lene e revogável (12 ). ' 

Aceitam - é certo - o testamento conjuntivo para marido e 
mulher o di;eito inglês (13 ) e os Códigos Civis da Alemanha ( art. 
2265), da Austria (arts. 583, 601, 1217 e 1248) e da Venezuela 
(ar~. 824). Apenas para cônjuges, aliás, como acima ficou dito, 
aceitavam-no também os nossos praxistas. 

Quanto ao Código Civil Alemão, tão adiantado em certas ma­
térias, quão retrógrado em outras, o art. 2265 estatui que "um tes­
tamento comum não pode ser feito senão por esposos" e chega a ad-

(6) CÂNDIDO MENDES, Oód1~go Filipino, nota 1 ao tit. 80, vb. Tab. publ. 
(7) BEVILAQUA, Sttcessões, § 55, pg. 190 da ed. de 1899. 
(8) FRANCISCO MORATO, Miscelânea jurídica vol. II, pg. 549. 
( 9) Dig. 34,4,fr. 4, in fine. ' 

~10) . "~ se tendo .huma. pessoa feito já seu testamento, o quizer revoga~, e os 
herdeiros mstltuídos lho 1mped1rem, o que já tenha feito não valerá cousa alguma por 
quanto o testad?r teve vontade declarada de o revogar, se se lhe não impedira. 'E a 
herança se apphcará a nossa Coroa, como deixada a pessoas indignas''. 

(-11) "· ·. ~orém, se a ~ulher tivesse feito testamento, em que não deixasse cousa 
alguma a seu mari~o, ou. o mando, em que outro si não deixasse cousa alguma à mulher 
por offensas, ou discord:as, que entre elles houvesse, e cada hum delles com palavras 
brandas aplacasse o ammo do outro, de maneira que viesse a fazer outro segundo 
testamento, em qu~ o marido dei;rasse a sua mulher a fazenda, ou parte della, ou a 
mulher a seu marido, valerá o dito segundo testamento". 

(12) BEVILAQUA, Sucessões, § 55, pg. 189 da ed. de 1899. 
(13) "Art. 1968. - Testaments conjoints. - Si deux ou 'plusieurs personnes font 

conjointem~nt ~n test~ment ou un codicille, ou séparément des testaments ou codicilles 
en termes Ident1ques, 1 une de ces personnes peut en tout temps révoquer ou modifier la 
partie, du t~sta~e~t ou codicille ?ollectif qui la concerne, ou son testament ou codicille 
s~pare;. Ma1s SI 1 une des ~arties déced et si l' autre ou les autres bénéficient des 
d1spos1tions de son testament, Ils seront tenus sur leur patrimoine, en cas de modification 
de leur~ .testall!-ents, d' exécuter l' accord primitif. Si ' une des parties au testament ou 
au codicllle decêde, le probate sera accordé pour la partie de l' acte qui produit ses 
effets ·à sa mort" (ÉDOUARD JENKS et autres, Digeste de Droit Civil Anglais tome II 
pgs. 176·177). ' ' 
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mitir nos arts. 2274 a 2302, o "contrato de herança", que nada mais 
é do' que o geralmente reprovado "pacto sucessório", repelido pelo 
art .. 1089 do Código Civil Brasileiro, como já o era pela Ord. L.0 4, 
tit. 70, § 3.0 (14 ). 

O Código BUST AMANTE, magnífica convenção dos países 
americanos para o direito internacional privado, no art. 148, c~nsi­
dera de ordem pública internacional as disposições que não admitem 
o testamento de mão comum, o ológrafo e o nuncupativo, bem como 
as que declaram o testamento ato personalíssimo. 

O Código Civil Brasileiro proibiu, pois, as três formas de tes­
tamento conjuntivo, que eram enumeradas pelos autores - simul­
tâneo, recíproco e correspectivo. 

Tínhamos o simultâneo quando o casal testava em conjunto 
em favor de terceiros. 

No recíproco, os c~njuges dispunham juntos, instituindo um ao 
outro herdeiro do sobrevivente. 

Correspectivo era o testamento em que, juntos, dispunham ma­
rido e mulher um a favor do outro ou de terceiro, em retribuição 
dêsse outro. 

Sempre se entendeu que era da essência do testamento conJun­
tivo sua feitura no mesmo ato - unitas acti. 

Portanto, a proibição do art. 1630 do Código Civil Brasileiro só 
se pode referir a testamento em que os cônjuges, no mesmo ato, dis­
ponham de suas vontades. 

E' a lição de FERREIRA ALVES: 

"A proibição da lei compreende unicamente o testa­
mento feito por duas ou mais pessoas no mesmo ato, não 
impede que duas ou mais pessoas convenham, cada uma 
por sua parte, dispor de seus bens, a favor de um ter­
ceiro, ou em favor de um e de outro, ficando cada um 
legalmente com o direito de revogar seu testamento, 
quando parecer conveniente" (15 ). 

(14) Em que pesem opm10es divergentes, como, p. ex., a de CLóVIS BEVILA· 
QUA, S~tcessões, § 79, pg. 285 da ed. de 1899, o Código Civil Francês proíbe também 
pactos sucessórios (arts. 791, 1130, 1389 e 1600), mesmo em contratos antenupciais. 

Eis a ementa dum acórdão da Câmara Cível da Côrte de Cassação de França, de 
11 de janeiro de 1933: 

"Toute stipulation ayant pour objet d' attribuer un droit privatif sur tout ou partie 
d' une succession non ouverte constitue un pacte sur succession future prohibé par la 
loi, encore· que celui de la succession duquel il s' agit y ait consenti. 

"Cett prohibition est formelle et d' ordre public et ne comporte d' autres dérogations 
que celles qui sont limitativement déterminées par la loi. 

"Spécialement, la clause d' un contrat de mariage établissant le régime de la sépa· 
ration de biens qui permet au conjoint survivant de prendre dans la succesion du prémourant 
le fonds de commerce ou les droits sociaux appartenant à celui-ci, 'à charge d' en payer 
la valeur à ses héritiers, est nulle de plein droit et dépourvue de toute existence légale 
comme constituant un pacte sur succession future". (HENRI CAPITANTE, Les grand.~ 
arrêts de la Jurisprudence Oivile, n.0 184, pg. 530. 
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Em idênticas considerações abunda CÂNDIDO DE OLIVEIRA 
FILHO: 

"As deixas feitas simultâneamente com cláusulas de 
reciprocidade ou correspectividade não incorrem em proi­
bição desde que os testadores as façam em cédulas di­
versas. 

"O que o art. 1630 do Código Civil proíbe é unica­
mente a disposição conjuntiva nesse aspecto especial uno 
contexto" (16 ). 

CARVALHO SANTOS comenta o dispositivo do art. 1630 do 
nosso Código Civil no mesmo sentido: 

"De acôrdo com a melhor doutrina, nada obsta a 
que diversas pessoas, em atos separados, disponham em 
favor de um terceiro, ou, mesmo, em proveito recíproco. 

"Pouco importa mesmo que tais disposições tenham 
sido feitas ao mesmo tempo, a dizer - na mesma data, 
e nos mesmos têrmos, desde que estejam consagradas 
em atos distintos e independentes (Cfr. AUBRY ET 
RAU, obr. cit. § 667 e nota 3; LAURENT, obr. cit. vol. 
13, n.0 146)" (17). 

IT ABAIANA ensma: 

"O Código Civil, no art. 1630, proibiu o testamento 
conjuntivo ou de mão comum, seja simultâneo, recípro­
co ou correspectivo; sem obstar, entretanto, que, em atos 
separados, os cônjuges façam liberalidades recíprocas ou 
mútuas ou em favor de terceiros" (18). 

Não menos clara, mas, ao contrário, dando a razão de ser da 
norma proibitiva, é a lição de CARLOS JVIAXIMILIANO: 

"Tal proibição não impede que duas pessoas combi­
nem o modo de dispor dos seus bens, desde que o façam 
em atos separados; é lícito estabelecerem tanto a reci­
procidade do benefício como a simultâneidade, isto é, 
uma deixar a fortuna para a outra, ou as duas para um 

(15) FERREIRA ALVES, Sucessões (vol. XIX do "Manual do Código Civil 
Brasileiro" de PAULO DE LACERJ>A), n.0 32, pgs. 99-100. 

( 16) CANDIDO DE OLIVEIRA FILHO, Prática Oivil, vol. XI (Direito das 
Sucessões), pg. 159. 

(·17) CARVALHO SANTOS, 06digo Oivil Brasileiro Interpretado, vol. XXII, pg. 420. 
(18) ITABAIANA, Sucessões, vol. II, § 339, pg. 18. 
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terceiro. Em tal hipótese, há de conservar cada testa­
dor a sua plena liberdade de ação; quando um só revoga 
a sua liberalidade, a do outro prevalece" (19 ). 

Discrepa .dessa exegese do texto legal PONTES DE MIRANJ?A 
que, ao invés de interpretar a norl?a do ar~ .. 1?30 de m~do estnto, 
como disposição de caráter excepcwn~l, prmbitr':"a, que e, pretende 
que a proibição abranja não só o conJunto espac1~l e temporal, mas 
até o intencional o que no seu entender, anulana testamentos em 
que os cônjuges ~ivesse~ combinado suas disposições de última von-. 
tade deixando para as mesmas pessoas em testamentos separados, 
feito~ no mesmo dia, em têrmos similares, deslembrado de qu~, em 
tema de nulidades, não é lícito ir além das enumeradas na le1. 

"Onde há reciprocidade e correspectividade, - afir­
ma PONTES DE MIRANDA - há intenção de testar 
em conjunto. Não é preciso· que se dê simultâneamente 
a identidade ou continuidade especial. Dois testamentos 
podem ser em atos diferentes, de data~ diferente~, mas 
recíprocos ou correspectivos. Tudo esta na maneira de 
testar, no intuito das declarações. 

"Êrro é interpretar-se a proibição como só vedativa 
de testamentos materialmente de mão comum, - testa­
mentos em que A. e B., no mesmo papel e ao mesmo 
tempo, testam" (20). 

O eminente jurisconsulto contenta-se, em tema de tal magni­
tude e colocando-se em flagrante dissídio com a unanimidade dos 
intérpretes, tanto nacionais, como estrangeiros, e ao arrepio das re­
gras de hermenêutica com afirmar dogmàticamente, o que, aliás, é 
tão de seu feitio (21 ): e, mais adiante, quando formula as hil?ót~ses 
que, a seu entender, o Código não proíbe, enumera, como pnmeira, 

(19) CARLOS MAXIMILIANO, S1wessões, vol. I, n.0 366, ,pg. 367 . da 1.a ed. 
"Nada importa que o testamento de mão comum, em vez de reciproco, S~Ja e~ bene· 

fício de terceiro; pois o que o invalida, é o tolher a possibilidade da ~evogaçao umlat~r:"l, 
característica essencial do ato de última vontade; demais, falta, a este, outro req':ll!~to 
- ser Hvre, isento de influência ou pressão alheia" (CARLOS MAXIMILIANO, D~re~to 
intertemporal, n.0 100, pg. 125). 

(20) PONTES DE MIRANDA, Tratado dos Testamentos, vol. I, n.o 130, pg. 303, 
(21) Distinguindo onde a lei não distingue, PONTES DE MIRANDA che~a, v. g., 

a nos dar êste comentário ao art. 203 da Constituição Federal vige~te, que 1sentaA de 
qualquer impôsto direto os direitos autorais, bem como_ a remune.raç~o dos professores 
e jornalistas: "Isso não quer dizer que tais pessoas nao pagam 1n:posto de renda, -
pagam 0 impôsto de renda global, não pagam o cedul~r. Porque nao pagam o cedular 
não podem alegar as diminuições que entendem com a cedula" (PONTES DE MIRANDA, 
Comentários á Constituição de 1946, vol. IV, pg. 191). . .. 

0 impôsto de renda é direto - não o nega o eminente. j~risc?nsulto. Co~o .JUStifl· 
cará a distinção que a Constituição não fêz! Ubi lez non d~stmgu~t nec nos d'tSttnguere 
àebemus. 
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.o fato de, "sem ·combinação dos conJuges, ainda em atos da mesma 
data", instituírem beneficiários as mesmas pessoas ( 22 ). 

O que é humano, o que é normal, o que mais se coaduna com a 
~armonia doméstica, com a instituição familiar, isto é, que os côn­
JUges combinem suas disposições de última vontade evitando incon­
gruências geradoras de inconvenientes sérios - e, ;ssim procedendo, 
não tolhem de forma alguma a liberdade um do outro, não prejudi­
quem a ·espontaneidade de suas liberalidades, não sofram suas vonta­
des - para PONTES DE MIRANDA é eiva irreparável para a qual 
a sanção única é a nulidade dos testamentos que êle considera inten­
·Cionalmente conjuntivos. 

O absurdo é tão palpável que dispensaria longas digressões. 
E' de acentuar que não são só os autores nacionais que interpre­

tam em dissonância de PONTES DE MIRANDA, mas também os 
estrangeiros que estudaram o assunto à luz das legislações de seus 
países, similares da nossa. 

São êles unânimes na exigência da unidade do ato para que 
incidam as disposições de última vontade na balda de testamento 
conjuntivo, proibido sob pena de -nulidade insanável. 

O Código Civil Francês, no seu art. 968, dispõe: 

"Un testament ne pourra être fait dans le même 
acte par deux ou plusieurs personnes, soit au profit d'un 
tiers, soit à titre de disposition réciproque et mutuelle (23). 

PLANIOL interpreta tal preceito como exigindo ato distinto pa­
ra cada testamento, de tal forma que duas pessoas estão impossibili­
ta~as de ? fazerem ao mesmo ~empo e pelo ~·esmo ato, quer em pro­
vel~O reciproco, q.uer de terceiro, sendo, pOis, nulos os testamentos 
reciprocos ou conJUntos contidos no mesmo ato (24). 

Portanto, para o grande mestre francês, é a unidade do ato que 
torna nulo o testamento conjuntivo. . 

Não menos .cl~ra é a li~ã? de RENÊ SA V ATI E R, professor da 
Faculdade de Direito de P01t1ers, que assevera constituir o art. 968 

(22) PONTES D~ MIRANDA, Tratndo dos Testamentos, vol. I, n.o 131, pg, 305 . 
• ~23) Semelhante e o, teor do art. 781 do Código Civil Uruguaio: 

No pueden dos o mas personas testar en un mismo acto, se a reciprocamente en 
provecho suyo o de un tercero". 

( 24) "Chaq~e testament doit être contenu dans un acte distinct. Deux personnes 
ne peuvent pas fa1re leur testament en même temps et par Ie même acte soit qu' elles 
teste~t toutes deux au profit d' un tirs, soit qu' elles testent mutuellement e~ faveur I' .une 
de .I . autre; Ies deux testaments contenus dans le même acte (testaments mutueis ou 
co~Jomts) sont nuls (art. 968)" (PLANIOL, Tmité élémentaire de Droit Oivil, vol. III, 
n. 2682, pg. 659). 
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do Cód. Civ. Francês norma excepcional, a ser interpretada de mo­
do restrito, não anulando, na ausência de prova de pacto sucessório, 
os testamentos feitos dum e doutro lado da mesma fôlha, nem os 
lavrados em atos separados, mas "em contemplação um do outro", 
com disposições correlativas, nem tampouco os idênticos de duas 
pessoas que nêles disponham do mesmo modo dos bens de cada 
uma (25). 

O Código Civil Português diz no art. 1753: 

"Não podem testar no mesmo ato duas ou mais pes­
soas, quer em proveito próprio, quer em proveito comum, 
quer em proveito de terceiro". 

CUNHA GONÇALVES, o mais autorizado de seus intérpretes, 
ensma: 

"A proibição do art. 1753, porém, só respeita ao tes­
tamento de duas pessoas no mesmo dooumento. Nada 
impede, porém, que duas pessoas, p. ex., marido e mulher, 
façam ·testamento em separado, mas no mesmo dia, em· 
ato contínuo, quer em proveito comum, quer em proveito 
de terceiro. Haverá, então, dois testamentos, se bem que 
produzindo os efeitos práticos do testamento simultâneo 
ou conjunto, sem os inconvenientes dêste. Estes testa­
mentos serão absoluta-mente válidos, porque são atos 
unipessoais; cada testador pode livremente modificar ou 
revogar o seu testamento, assim como se presume que 
livremente ditaram ou escreveram a sua vontade, ainda 
que na realidade assim não fôsse" (26

). 

O Código Civil italiano de 1865, no art. 761, assim rezava: 

"Non si puo fare un testamento da due o pm ·per­
sone nel medesimo atto, ne a vantaggio di un terzo, ne 
per disposizione reei proca". 

(25) "Cependant, I' artcle 968 rest une disposition exceptionnelle, à interpréter 
.strictement. Par suite, en 1' absence de preuve d' un pacte sur succession future, il 
n' annule pas: 

"1.0 Les testa:QJ.ents faits, 1' un au verso, I' autre au recto d' une même feuille; 
"2.0 Les testaments 1·éalisés par actes séparés, mais "en conte:p1piation 1' un de 

1' autre", c'est-à·dire, contenant des dispositions correlatives; 
3.0 Les testaments identiques de deux personnes, y disposant chacune, et de la même 

maniere, des biens de I' une et de I' autre (Oiv. 25 févr. 1925, D. 1925-1-185, note 
Savatier)" (SAVATIER, Oours de Droit Oit!il, vol. III, n.0 1011, pg. 525). 

(26) CUNHA GONÇALVES, Tratado de Direito Oivil em come'ntário ao Oó.digo 
(livil Português, vol. IX, n.0 1366, pg. 519. 
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Quase idêntica é a redação do art. 589 do atual Código Civil 
Italiano, de 1942: 

"Non si puõ fare testamento da due o pm persone 
nel medesimo atto, ne a vantaggio di un terzo, ne con dis­
posizione reciproca". 

ROBERTO DE RUGGIERO, professor da Universidade de 
Roma, na vigência do Código de 1865, escreveu: 

por outro lado não é consentido a duas pessoas 
(nem mesmo sendo cônjuges) que disponham recipro­
camente uma a favor da outra (testamento redproco) ou 
que façam testamento juntamente no mesmo ato ainda 
que a favor de um terceiro ou de duas pessoas diversas 
(testamento conjunto)" (27). 

. Na vigência do atual Código de 1942, não menos categórica é a 
lição de LODOVICO BARASSI, professor emérito de Direito Civil 
na Universidade Católica de Milão, quando afirma haver testamen­
to conjuntivo, para os efeitos do art. 589 do Código Civil Italiano, 
não só quando se tratar dum só ato,. dum único testamento, como, 
também quando as declarações de ambos ·constar·em, embora s·epara­
damente, duma mesma fôlha, desde ·que interdependentes (28 ), mas· 
que se deve ·distinguir o testamento correspectivo (que pressupõe a 
vantagem recíproca dos dois testadores) de dois testamentos sepa­
rados, com disposições a favor do mesmo terceiro (herdeiro ou lega­
tário), testamentos êsses, apesar de verbas idênticas, nitidamente 
autônomos e, como tais, indubitàvelmente válidos, mesmo quando 
resultantes da prévia combinação de ambos os disponentes (29). 

De modo semdhante ao dos Códigos apontados é o que dispõe· 
o art. 3618 do Código Civil Argentino: 

(27) ROBERTO DE RUGGIERO, Instituições de Direito Civit, vol. III, § 145,. 
pg. 551 da trad. port. 

(28) "Unicità delZ' atto. - Vero. "testamento congiuntivo" anche ao-li effetti 
deU' art. 589, vi e quando le ultime volontà di due persone sono espresse in ;{n "unic0 . 

atto" considerato come negozio giuridico. Cioe un unico testamento. Anche se material­
mente. le dich~arazioni dei due testatori sono espresse separatamente (perô sempre nel 
medes1mo fogho): basta che nel loro contenuto essi siano interdipendenti" (BARASSI 
Le successioni per causa di morte, n.0 106, pg. 300). ' 

(29) "Dobbiamo distinguere a questo proposito il "testamento corrispettivo" -
· che·presuppone la reciprocità, cioe ii reciproco vantaggio dei due testatori - da due testamenti 
in cui si ritrovi la disposizione di ultima volontà "a favore della medesima terza persona", 

. eioà d~l medesimo erede o legatario. Sulla validità di questi testamenti completamente 
· separat1 - perfettamente autonomi malgrado quella comune designazione - nessun 
dubbio; anche se vi à stata di fatto (giuridicamente sarebbe irrilevante) un intesa tra 1 

, due testatori. ·L' -art. 589 non vi si riferisce" (BARASSI, Le suece-ssioni per caus.a di 
morte, n.0 107, pg. 304). 
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"Un testamento no puede ser hecho en el m1smo 
acto por dos o más personas, sea en favor de un tercero,. 
sea a título de disposición recíproca e mútua". 

Comentando-o, diz o Professor JOSÉ ARIAS, catedrático nas. 
Universidades de Buenos Aires e La Plata: 

"Observese el límite de la prohibición: en el m.umo 
acto" (30)'. 

O eminente Professor HECTOR LAFAILLE, catedrático jubi­
lado da Universidade de Buenos Aires e autor de um magnífico tra­
tado de Direito Civil, entende não haver nenhum impedimento a que 
duas pessoas, de comum acôrdo, façam dois testamentos separados, 
que cada uma poderia revogar quando bem entendesse ( 31 ). 

Opinando sôbre um caso de testamento conjuntivo, FRANCIS­
CO MORATO, professor emérito da Universidade de S. Paulo, emi­
tiu brilhante parecer, em que, entre outras considerações, disse: 

"Não colhe obtemperar que a revogação do testa­
mento recíproco importa decepção ou deslealdade ao de­
funto, o qual não testaria na forma em que o fêz, se pre­
visse que o cônjuge supérstite derrogaria ou revogaria o 
testamento comum. Conforme escreve VALASCO, "nec 
obstat quod ex hujus·modi revocatione resultat deceptio 
defunctis, quem non credimus institutum superstitem 
conjugem, si putaret eum revocaturum institutionem 
factam; imputet enim sibi, q-ui naturam ultimarum vo­
luntatem revocabilem esse, scire debuerat" ( Consult. VII 
- n. 7)" (32). 

Seria o •caso de invocar a favor da liberdade da vontade de cada 
testador os velhos brocardos do Direito Romano, fazendo prevalecer· 
apenas a vontade que fôr de conformidade com a permissão legal e 
nunca o que fôr oposto à lei: 

(30) JOSÉ ARIAS, Sucesiones, pg. 97. 
( 31) " ... lo que no impide que esas dos personas puedan de común acuerdo hacer· 

dos testamentos separados, pero cada uno de elos estaría habilitado para dejar sin 
efecto el suyo, cuando le pareciera oportuno" (LAFAILLE, Cttrso de Derecho Civil -
Sueesiones, tomo II, n.0 256, pg. 192). . 

( 32) FRANCISCO MORA TO, Miscelânea Jurídica, vol. II, pgs. 548·549. Consul· 
tado, em 1906, sôbre testanlento de mão comum, LAFAYETTE deu um parecer, cuja 
conclusão é a seguinte: 

"Portanto, D. Umbelina pode fazer outro testamento e instituir seu herdeiro outra 
qualquer pessoa. Não pode haver dúvida a respeito, porque o testamento de que se trata •. 
é de mão comum, recíproco e não correspectivo, testamento êste em que as disposições 
de um dos testadores são expressa ou presumidamente em retribuição das disposições de­
outro (Veja-se C. da Rocha, § 727 e nota ao § 728)" (LAFAYETTE, Pareceres, vol. I, 
pg. 430). 
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"ln omnibus etenim testatoris voluntatem, quae le­
gitima est, dominari censemus" (33). 

"Semper hanc unam habemus intentionem disposi­
tiones morientium esse firmas, nisi resultent legi et aperte 
contraria e sin t h is q uae illi p lacen t" ( 34 ). 

Julgando, em 1928, um caso de testamento de mão comum feito 
:na vigência do direito precodificado, o então Tribunal de Relação, 
hoje Tribunal de Justiça, do Estado do Rio de Janeiro, assim se ma­
'llifestou a respeito de tal forma de testamento: 

"Ora, o testamento conjuntivo nada mais é do que 
uma forma externa de disposição causa mortis, facultada 
na anterior legislação e que a nova aboliu, sem entre­
tanto obstar que os cônjuges em instrumentos separados, 
ou por qualquer dos outros meios comuns de testamento, 
possam exprimir a mesma vontade que lhe era dado 
denunciar por aquêle meio. Nenhuma alteração, pois, 
ocorreu na substância do direito quanto ~ disposição, 
e sim apenas a eliminação de um modus faciendi, o re­
púdio de uma forma que o legislador reconheceu ser de­
feituosa, ou apresentar inconvenientes. Aliás, o próprio 
capítulo do Código Civil em que se acha compreendido o 
art. 1630, tendo por epígrafe a frase - das formas ordi­
nárias do testamento -, bem indica o aspecto externo 
do caso, a sua feição formulária" (35). 

De todo o exposto, estas são, sem possibilidade de ·dúvida, as 

CONCLUSõES: 

1 - O testamento conjuntivo, proibido pelo art. 1630 do Código 
~ivil, Brasileiro, é tão-somente o constante dum ato único. 

2 - São válidos os testamentos separados, de várias pessoas, 
mesmo feitos no ~mesmo dia, dispondo reciprocamente ou a favor de 
terceiros. 

3 - Nada impede que diversas pessoas disponham de seus bens 
de acôrdo entre si, desde que o façam guardando sua liberdade, em 
·atos separados. 

Pôrto Alegre, 13 de junho de 1950. 

(33) L. 23, § 2 a, C., de legatis, 6, 37. 
(34) Nov. XLVIII, praef. 
(35) Revista de Crítica Judiciária, vol. XI, pgs. 338-339. 
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RELATóRIO E PARECER 

Relator: LEôNIDAS PAIM CAMINHA 

1 - Propõe-se o autor do trabalho que ~ra relatamos a _d~­
monstrar com apoio em doutrina fartamente citada, que a prmbi­
ção do a~tigo 1.630 do Código Civil refere.-se, unicamente, ao. testa­
mento conjuntivo, isto é, ao testamento feito por duas ou mais pes­
soas .em um único ato. 

Inicia a sua exposição dizendo que o testamento conjuntivo pe­
netrou no direito pátrio autorizado pelos praxistas, sendo, mais tar­
de, consagrado por Teixeira de Freitas, em nota à 3.a edição da 
"Consolidação das Leis Civis" e por Carlos de Carvalho, em sua 
"'Nova Consolidação das Leis Civis". Ficou, assim, espécie aceita 
pelo nosso direito anterior ao Código Civil. Proibindo-o e~pressa­
mente, bem andou o Código Civil, pois esta forma nã~ ~e aJUSt~va 
aos requisitos primordiais do testamento: ato personahssimo, umla­
teral, gratuito, solene e revogável. 

E m seguida refere a legislação de outros países onde o testa-
' . . l" l - ., mento conjuntivo é aceito, tais como a mg esa, a a ema, a austnaca 

·e a venezuelana. 
Após conceituar as três formas de testa~ento conjuntivo proibi­

das pelo artigo 1.630 citado, passa o autor a mte~pr~tar o texto legal 
referido, dizendo que "sempre se entendeu da essencia. do testamento 
conjuntivo sua f_eitura no mesn;o. ato. _P?rt~nto, contmua ? autor, a 
proibição do artigo 1.630 do Codigo Civil so _se pode refenr a testa­
mento em que os cônjuges, no mesmo ato, disponham de suas von-
tades". ' 

Em abôno dessa exegese do texto legal, nvoca o autor os ensi­
namentos de grandes autoridades na matéria, citando trechos das 
obras de Ferreira Alves, Cândido de Oliveira Filho, Carvalho San­
tos, I tabaiana e Carlos Maximiliano. 

Como opinião divergente dêsse mo~o de interpretar a proibiç~o 
legal aponta o autor a de Pontes de Miranda, exposta ·em sua nota­
vel~~bra "Tratado .dos Testamentos". Para Pont·es de Miranda, "onde 
há reciprocidade e correspectividade, há intenção de t~star. em con­
junto. Não é preciso que se dê simultâneamente a Identida_de ou 
continuidade ·espacial. Dois testamentos podem ser em atos diferen­
tes de datas diferentes, mas recíprocos ou correspetivos. Tudo está 
na ~maneira de testar, no intuito das declarações". 

"Êrro é interpretar-se a proibição como só vedativa de testa­
mentos materialmente de mão comum, - testamentos em que A e 

1 " B, no mesmo pape e ao mesmo tempo, testam . 



Rebatendo a interpretação de Pontes de Miranda ao artigo 1.630 
citado, o autor adverte que -não há restrição à liberdade dos cônjuges 
quando êstes, para "evitar incongruências geradoras de inconvenien­
tes sérios", combinam suas disposições de última vontade, fato êste 
que não prejudica a espontaneidade de suas liberalidades. 

Estas afirmações do autor estão concordes com as de Planiol 
Savatier, Cunha Gonçalves, Barassi e Lafaille, que a seguir tra~s~ 
creve. 

Finalmente, em defesa de seu ponto. de vista, transcreve uma de­
cisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, então Tribunal de 
Relação, segundo a qual, a proibição dó artigo 1.630 tem enderêço 
,exclusivo à forma de testar, por que "o próprio capítulo do Código 
Civil em que se acha compreendido o artigo 1.630, tendo por epígra­
fe a frase - das formas ordinárias do testamento -, bem indica o 
aspecto externo do caso, a sua feição formulária". 

Finaliza o autor admitindo as seguintes conclusões: 

a) O testamento conjuntivo. proibido pelo artigo 
1.630 do Código Civil Brasileiro, é tão-somente o cons­
tante dum ato único. 

b) São válid?s os testamentos separados, de várias 
pessoas, mesmo feitos no mesmo dia, dispondo recipro­
camente ou a favor de terceiros. 

c) Nada impede que diversas pessoas disponham de 
seus bens, de acôrdo entre si, desde que o façam guar­
dando sua liberdade, em atos separados. 

2 - O ·eminente autor da tese ora relatada, professor catedrá­
tico de Direito Civil das Universidades do Rio Grande do Sul e Ca­
tólico, sustenta brilhantemente opinião a respeito da intepretação do 
artigo 1.630 do Código Civil, da qual não se pode divergir: a proibi­
ção legal refere-se somente ao testamento feito por duas ou mais 
pessoas em um único ato, sendo a unicidade do ato característica 
exclusiva do testamento conjuntivo. 

Razão nenhuma se encontra nas afirmações de Pontes de .l\1i­
randa, se.!?und? o qual basta haver simultaneidade, correspectivida­
de ou reciprocidade para se achar o testamento fulminado pela san­
ção legal em referência, por que a proibição é endereçada ·unicamente 
ao testan:ento conjuntivo, quer seja êle simultâneo, recíproco ou 
correspectivo. Para, pois, bem apreender-se a proibição legal torna­
se necessário ter a noção de testamento conjuntivo. Por testamento 
conjuntivo se entende o que é feito, por duas ou mais pessoás em , . ' Uf!I umco ato. Esta noção de. testamento conjuntivo encontra-se per-
feitamente enquadrada nas ongens que teve nas Ordenações Filipinas, 
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segundo a qual marido e mulher sejam considerados como um cor­
po ou como uma pessoa. Restringe-se, unicamente, ao aspecto for­
mal do testamento. 

Com muita exatidão, pois, afirma o autor que, na ausência de 
prova de pacto sucessório, não se deve anular os testamentos feitos 
em atos separados, por duas pessoas, em contem·plação uma da outra, 
ou de terceiros. 

Por estas considerações, submetendo o presente trabalho à apre­
ciação da douta Comissão, opinamos pela sua aprovação. 

DEBATES EM PLENÁRIO: 

O SR. PRESIDENTE -José Salgado Martins 
Vamos passar à discussão da tese "Unidade de Ato no Testa­

mento Conjuntivo", de autoria do professor Armando Dias de Aze­
vedo. E' relator o dr. Leónidas Pairo Caminha, a quem concedo a 
palavra. 

O SR. LEôNIDAS P AIM CAMINHA - Relatório da tese 
"Unidade no Testamento Conjuntivo", de autoria do professor Ar­
mando Dias de Azevedo. 

(LÊ O RELATóRIO E PARECER) 

Estas conclusões foram aprovadas por unanimidade pela Comis­
são de Direito Civil, no seio da qual foi vitoriosa a sugestão de que 
a tese deve ser aprovada com destaque pelo plenário. 

O SR. PRESIDENTE - Está em discussão a tese em. aprêço. 
Se ninguém quiser fazer uso da palavra, vou submetê-la a votos, 

antes, porém, relendo as suas conclusões, que são as seguintes: 
.. "1 - .o .test~mento ,conjuntivo, proibido pelo art. 1630 do Código 

C1v1l, Brasileiro, e tão-somente o constante dum ato único. 
2 - São válido~ os testamentos separados, de várias pessoas 

mesmo feitos no mesmo dia, dispondo reciprocamente ou a favor d~ 
terceiros. 

3 - Nada impede que diversas pessoas disponham de seus 
bens, de acôrdo entre si, desde que o façam guardando sua liber-
dade, em atos separados". . 

Em votação. Os senhores Congressistas que aprovam as conclu­
sões que acabam de ser lidas, queiram ficar sentados. (Pausa). Apro­
vadas. (Palmas). 




